Secretana da
Controladoria
Geral do Estado

AL

INSTRUGAO NORMATIVA SCGE n° 002/2019

Disciplina o processo de planejamentb, gozo e controle
de férias e licenga TRE.

A SECRETARIA DA CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO, no uso das suas atribuicdes e tendo em
vista o disposto na Lei n° 6.123/68, no Decreto n° 18.973/96 e Portaria SAD n° 236, de 28 de fevereiro de
2012, 7

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar procedimentos para o planejamento, gozo e controle de
férias e licenca referente as dispensas concedidas pelo Tribunal Regional Eleitoral pelos servidores do
quadro de pessoal, ou em exercicio, na Secretaria da Controladoria Geral do Estado,

RESOLVE:

CAPITULO |
DAS FERIAS

Art. 1° O servidor gozara 30 (trinta) dias consecutivos de férias por ano, ou, em caso de necessidade de
servico, dois periodos de 15 (quinze) dias, de acordo com a escala anual organizada pela Geréncia de
Gestio de Pessoas — GGP/SCGE, devendo constar o ano a que correspondam.

§1° As escalas anuais de férias seréo enviadas as Geréncias e Diretorias da SCGE, para preenchimento
prévio por todos os servidores, até o quinto dia util de outubro de cada ano.

§2° O titular da Geréncia ou Diretoria tera até o ultimo dia util do més de outubro para devolugdo a
GGP/SCGE da escala, devidamente assinada, através do Sistema Eletronico de Informagdes — SEI.

§3° Os servidores desta Controladoria a disposicdo de outro 6rgdo, bem como 0s servidores em
afastamento para exercicio de mandato eletivo, também constaréo na escala anual, devendo o titular da
unidade de recursos humanos do 6rgdo ou entidade ao qual esta cedido ou em exercicio, enviar a
programacéo das suas férias 8 GGP/SCGE, até 31 de outubro do ano anterior.

§4° A escala anual de férias ainda contemplard os servidores de outros orgéos, a disposicao desta
Controladoria, cabendo & Geréncia de Gestdo de Pessoas encaminhar Oficio comunicando o periodo de
gozo ao 6rg&o de origem para fins de registro e implantagdo do adicional, salvo se exigido outro
procedimento em norma especifica do cedente, mediante solicitagéo do servidor.

Art. 2° E vedada a conversdo de férias ndo gozadas em pecunia enquanto o servidor permanecer com
vinculo laboral com a Administragdo Publica Estadual.

Art. 3° Para aquisicdo do direito ao primeiro periodo de gozo de férias, seréo exigidos do servidor 12 (doze)
meses de efetivo exercicio no cargo para o qual foi nomeado.



§1° Excepcionalmente, o servidor podera utilizar o periodo de efetivo exercicio em outro érgdo ou entidade
do Estado de Pernambuco para atingir o periodo minimo contido no caput deste arquivo, desde que
atendidos os seguintes requisitos:

| — Exoneragao ou vacancia do cargo anterior;

Il - Auséncia de hiato entre o desligamento do primeiro cargo e o inicio do exercicio na SCGE;
[l - Ambos os cargos deverdo estar alocados no ambito do Estado de Pernambuco;

IV - Nao haja recebido indenizag&o por férias integrais ou proporcionais ndo gozadas junto ao érgé&o ao qual
esta vinculado o cargo anterior;

§2° O tempo de servigo prestado no cargo em que ocorreu a exoneragéo do servidor de que trata o §1°
devera ser abatido do periodo aquisitivo de 12 meses necessarios para o gozo inicial de férias no novo
cargo.

§3° As férias relativas ao primeiro periodo aquisitivo corresponder&o ao ano civil em que o servidor
completar 12 (doze) meses de efetivo exercicio.

§ 4° Para a concessé&o de férias nos exercicios subsequentes, compreende-se cada exercicio como ano civil
e o direito as férias dar-se-4 a partir do primeiro dia do més de janeiro.

§5° As licengas ndo remuneradas suspendem a contagem do periodo aquisitivo de férias, a qual sera
retomada na data do retorno do servidor.

Art. 4° Competira a Geréncia de Gestao de Pessoas encaminhar, até o terceiro dia util ao més que antecede
0 gozo, o aviso de férias a chefia imediata, que devera tomar ciéncia, juntamente com o servidor, e devolvé-
lo em até 03 (trés) dias lteis apds o recebimento.

Art. 5° O gozo dos dias de férias devera ser iniciado até ultimo dia Gtil do exercicio seguinte ao qual se
referem as férias, sendo vedado o acimulo de mais de dois periodos.

§1°. Cabera a Geréncia de Gestdo de Pessoas comunicar a chefia imediata a necessidade de férias pelo
servidor que ja tenha dois periodos acumulados, que devera dar ciéncia do fato ao interessado.

§2°. Diante da inércia do servidor de que trata o paragrafo anterior em iniciar 0 gozo do periodo mais antigo,
devera o chefe imediato, observada a conveniéncia da administragao, indicar a data de inicio do gozo antes
de completado mais um periodo aquisitivo.

Art. 6°. E vedado ao servidor solicitar a suspens&o ou interrupgéo de férias, salvo em casos de imperiosa
necessidade de servigo ou, em casos excepcionais, atendida a conveniéncia administrativa, devidamente
justificada pelo chefe imediato ou servidor, quando for o caso, cabendo ao Diretor ao qual esta vinculado,
deliberar sobre tais solicitagbes.

§1° As autorizagbes de suspensé&o ou interrupgéo de férias deverdo ser enviadas pelo Diretor & Geréncia de
Gestdo de Pessoas através de comunicagdo interna padrdo disponivel no Sistema Eletrénico de
Informagbes — SEI, no prazo de até 2 (dois) dias Uteis do conhecimento do fato motivador.

§ 2° O restante dos dias resultantes de uma interrupgéo deve ser gozado, preferencialmente, logo apés a
conclusédo do servigo que gerou a interrupgdo e de uma Unica vez, sob pena de impedimento do gozo de
periodos posteriores.



§ 3° O pedido de suspenséo de férias sd podera ser solicitado uma Unica vez a cada periodo programado, e
desde que ndo ultrapasse o prazo do art. 5°.

§ 4° O planejamento das férias ndo gozadas no mesmo exercicio devera constar na escala anual de férias
elaborada para o ano seguinte.

§ 5° Cabe ao titular de cada unidade organizacional controlar os casos em que existam mais de um servidor
em gozo de férias no mesmo periodo, para que nao haja prejuizo na condugdo normal das atividades e
servigos da SCGE-PE, conforme art. 5°, §2° do Decreto Estadual n® 18.973, de 10 de janeiro de 1996.

Art. 7° O adicional de 1/3 (um tergo) de férias sera incluido em folha de pagamento do més anterior ao da
entrada em gozo de férias, nos termos da Lei Complementar n® 16, de 08 de janeiro de 1996, salvo quando
as férias estiverem programadas para o més de janeiro, quando o pagamento se dard no mesmo més do
gozo. P

Paragrafo Unico. N&o serd pago o adicional de 1/3 férias, bem como concedido o gozo de férias aos
servidores que, por qualquer motivo, ndo gozaram integralmente as férias relativas a periodo anterior, salvo
por imperiosa necessidade de servico devidamente justificada pelo Diretor ao qual estiver vinculado o
servidor, nos termos do Decreto Estadual n® 18.973, de 10 de janeiro de 1996.

Art. 8° O servidor exonerado do cargo efetivo, ou em comissdo, nos termos do art. 82 da Lei n° 6.123/68,
percebera indenizagdo relativa ao periodo das férias a que tiver direito e ao incompleto, na proporgéo de
1/12 (um doze avos) por més de efetivo exercicio ou frag8o superior a 14 (quatorze) dias.

§1° Nao serad paga a indenizagdo de férias aos servidores exonerados que ndo tenham completado 12
(doze) meses iniciais de efetivo exercicio.

§2° A indenizagao serd calculada com base na remuneragdo do més em que ocorrer a exoneragao.

§3° Entende-se por indenizagéo relativa ao periocdo das férias a que tiver direito, quando o servidor, n&o
obstante ja tiver 12 (doze) meses de efetivo exercicio no cargo, ndo tenha gozado os 30 (trinta) dias de
férias a que teria jus no primeiro periodo aquisitivo.

§4° No calculo para pagamento da proporcionalidade a que se refere o caput, serd computado apenas o
periodo trabalhado que excede ao necessario para adquirir as primeiras férias.

§5° O adicional de 1/3 € pagamento acessorio a indenizag&o de férias ndo gozadas, de modo que o calculo
da sua compensagdo segue a regra aplicada a parcela principal da indenizac&o.

§6° Havendo dias de férias ndo gozadas para os quais ja houve o pagamento do adicional de 1/3 (um
terco), somente sera efetuado o pagamento do valor principal relativo aos dias n&o gozados.

§7° Caso o servidor tenha percebido o adicional de férias relativo ao exercicio em que se deu a exoneragao,
devera ressarcir ao erario o valor a maior recebido que exceder a fragdo de 1/12 do periodo proporcional
trabalhado.

CAPITULO Il
DAS LICENCAS TRE



Art. 9° O servidor desta Secretaria, quando convocado para participar de eleigdes, seja compondo Mesas
Receptoras ou Juntas Eleitorais, ou auxiliando o trabalho destas, devera encaminhar & Geréncia de Gestéo
de Pessoas, no prazo de até 30 (trinta) dias apds o término do periodo eleitoral, a Declaragdo de
Comparecimento expedida pela Justica Eleitoral, para fins de averbac&o no seu assento funcional para
gozo oportuno.

Art. 10. O direito ao gozo de afastamentos decorrentes de convocacdo para participacdo de eleigdes,
pressupde a existéncia de vinculo a época da convocagdo, ndo podendo ser averbadas licengas adquiridas
antes do exercicio do servidor na SCGE e limita-se a vigéncia do vinculo.

Art. 11. A autorizagdo para que o servidor possa gozar os dias de folga que fizer jus, sera de competéncia
da chefia imediata a qual estiver vinculado, devendo o gozo ser previamente comunicado, através de

Comunicacéo Interna, a Geréncia de Gestéo de Pessoas para controle de saldo.

Paragrafo Unico. O registro do gozo da licenga TRE também devera ser incluido no sistema de jornada de
trabalho pelo Chefe Imediato.

CAPITULO Il
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 12 Os casos omissos serdo deliberados, a pedido da Geréncia de Gestao de Pessoas, pelo Secretario-
Executivo da Controladoria-Geral do Estado ouvida, se entender necessario, a Geréncia de Assuntos
Juridicos — GAJ.

Art. 13. Esta Instrugdo Normativa entra em vigor na data de sua divulgagao.

Art. 14. Revoga-se a Instrugéo Normativa SCGE n° 003/2016, de 20 de abril de 2016.

Recife, 14 de maio de 2019.

Erika Gomes Lacet
Secretaria da Controladoria-Geral do Estado



